
 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  

Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

 

Ficha de unidade curricular  

 

Curso de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica 
 

Unidade curricular 
Direitos Fundamentais 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
David Duarte 
 
Conteúdos programáticos 
1: Aspectos relevantes da teoria da norma 
     1.1: Enunciado normativo e norma 
     1.2: Análise linguística e norma 
     1.3: Estrutura da norma 
     1.4: Algumas classificações de normas 
     1.5: Normas regra e normas de princípio 
2: Normas de direitos fundamentais 
     2.1: Noção 
     2.2: Normas de direitos fundamentais e sujeitos 
     2.3: Normas de direitos fundamentais e operador deôntico 
     2.4: Normas de liberdade e de direitos a algo 
     2.5: Normas de direitos fundamentais regras e princípios 
     2.6: Normas de direitos de liberdade e direitos sociais 
3: Normas sobre normas de direitos fundamentais 
     3.1: Noção 
     3.2: Normas de competência 
     3.3: Normas de definição de âmbito 
     3.4: Normas de promoção 
     3.5: Normas reguladoras 
     3.6: Normas suspensivas 
     3.7: Normas sancionatórias 
4: Conflitos de normas de direitos fundamentais 
     4.1: Pressupostos 
     4.2: Conflitos normativos e derrotabilidade 
     4.3: Conflitos resolúveis por normas de conflitos 
     4.4: Conflitos normativos remanescentes 
5: Ponderação de normas de direitos fundamentais  
     5.1: Operação de ponderação 
     5.2: Fórmulas do peso: restrita, extensa, epistémica e empírica 
     5.3: Norma da ponderação 
6: Restrições a normas de direitos fundamentais 
     6.1: Restrição como categoria geral 
     6.2: Restrição e outras categorias 
     6.3: Modalidades de restrição 
     6.4: Restrição e derrotabilidade 
     6.5: Restrição e respectiva regulação 
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